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E M E N T A

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS PROPORCIONAIS. CONVERSÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE. ART. 186, § 1º, DA LEI Nº 8.112/91. ART. 40, § 1º, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. DOENÇA SURGIDA APÓS A APOSENTADORIA. BENEFÍCIO INTEGRAL INCABÍVEL. SENTENÇA MODIFICADA.

1. Cuida-se de decisão proferida na regência do CPC de 1973, sob o qual também foi manifestado o recurso, e conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova, de sorte que não se lhes aplicam as regras do CPC atual, inclusive as concernentes à fixação dos honorários advocatícios, que se regem pela lei anterior. 

2. É indevida a juntada de documento, pelo autor, após a contestação, com a exceção de documento novo. Os relatórios e atestados médicos que apenas confirmam as condições de saúde do autor, semelhantes aos apresentados quando do ajuizamento da demanda, inclusive assinados pelos mesmos médicos, não são documentos novos. Agravo retido provido.

3. Nos termos do art. 186, inciso I, § 1º, da Lei 8.112, de 1990, o servidor público tem direito à aposentadoria por invalidez com os proventos integrais quando a aposentadoria decorrer de acidente de serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, no que guarda conformidade ao disposto no inc. I do art. 40 da Constituição, na redação vigente ao tempo do pedido de aposentadoria, e, ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou servidor civil, reuniu os requisitos necessários, inclusive a apresentação do requerimento, quando a inatividade for voluntária (Súmula n. 359 do Supremo Tribunal Federal).
4. O STF decidiu, em julgamento submetido à repercussão geral, que pertence ao domínio normativo ordinário a definição das doenças e moléstias que ensejam aposentadoria por invalidez com proventos integrais, cujo rol, segundo a jurisprudência assentada pelo STF, tem natureza taxtiva (RE 656.860, Relator Ministro Teori Zavascki, Pleno, julgado em 21/08/2014, Public 18-09-2014). 
5. De acordo com o art. 190 da Lei nº 8.112/90, o servidor aposentado com proventos proporcionais ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 1º do art. 186 da referida lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial, passará a perceber provento integral. 

6. No caso dos autos, embora a perícia judicial tenha concluído pela possibilidade de enquadrar a patologia do autor como cardiopatia grave, a doença não havia se manifestado ao tempo da aposentadoria concedida em 1996, o que ocorreu somente em 2005, ou seja, 9 (nove) anos depois da aposentadoria, o que afasta o direito à conversão de seu benefício para integral. 

7. Condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.

8. Apelação da União e remessa oficial providas, para julgar improcedente o pedido; agravo retido desprovido em relação à prova, e prejudicado em relação à antecipação de tutela.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento à apelação da União e à remessa oficial, e negar provimento ao agravo retido em relação à prova, julgado prejudicado em relação à antecipação de tutela.
1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 6 de fevereiro de 2019.
Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
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